
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2928078 - RJ (2025/0162324-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CAMIL ALIMENTOS S/A
ADVOGADOS : GUSTAVO CLEMENTE VILELA - SP220907

GUSTAVO PINHEIRO GUIMARÃES PADILHA - SP178268
GABRIEL FREITAS DE ALMEIDA - RJ242196

AGRAVADO : EBER JOSE FERREIRA
ADVOGADOS : GABRIEL FREITAS DE ALMEIDA - RJ242196

RICARDO DE ALMEIDA FERNANDES - RJ065082

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INADMISSÃO DO RECURSO
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA  REEXAME DE SÚMULA 7/STJ.
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. COISA
JULGADA. PRECLUSÃO DE QUESTÕES ANTERIORES AO
TRÂNSITO EM JULGADO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 523, § 1º, E
525, § 1º, V, DO  E  DO CÓDIGO CIVIL. NÃO CPC/2015  ART. 884
CONFIGURAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. 
I CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, com fundamento na incidência da

 ausência de similitude fática para análise deSúmula 7/STJ,
dissídio jurisprudencial e aplicação do  do art. 1.030, inciso V,
Código de Processo Civil.
II QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A parte agravante alega violação aos arts. 523, § 1º, e 525, § 1º,
inciso V, do  e ao  do Código Civil, sustentando CPC/2015,  art. 884
que não incide a  por se tratar de matéria Súmula 7/STJ,
exclusivamente de direito, e que o excesso de execução,
decorrente de duplicidade de multa e juros e da não dedução do
imposto de renda sobre o valor bruto de R$ 44.712,88, seria
questão de ordem pública apreciável a qualquer tempo.
III RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial é inadmissível quando demanda reexame de
matéria fático-probatória, conforme  sendo inviável Súmula 7/STJ,
a revisão de fatos e provas soberanamente apreciados pelas
instâncias ordinárias.
4. A coisa julgada material obsta a rediscussão, em impugnação
ao cumprimento de sentença, de questões anteriores ao trânsito
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em julgado, que deveriam ter sido arguidas na fase de
conhecimento, sob pena de violação à segurança jurídica e à
proteção da confiança legítima.
5. Não há violação aos dispositivos legais indicados, pois o
acórdão recorrido reconheceu a eficácia preclusiva da coisa
julgada, vedando a alteração do título judicial.
6. A análise de dissídio jurisprudencial resta prejudicada pelo teor
da súmula n. 7 do STJ.
IV DISPOSITIVO
7. Agravo em recurso especial não conhecido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA51830094 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/10/2025 14:11:20
Publicação no DJEN/CNJ de 30/10/2025. Código de Controle do Documento: df88464b-b562-4571-b02d-19ca92e52aae



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2928078 - RJ (2025/0162324-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CAMIL ALIMENTOS S/A
ADVOGADOS : GUSTAVO CLEMENTE VILELA - SP220907

GUSTAVO PINHEIRO GUIMARÃES PADILHA - SP178268
GABRIEL FREITAS DE ALMEIDA - RJ242196

AGRAVADO : EBER JOSE FERREIRA
ADVOGADOS : GABRIEL FREITAS DE ALMEIDA - RJ242196

RICARDO DE ALMEIDA FERNANDES - RJ065082

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INADMISSÃO DO RECURSO
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA  REEXAME DE SÚMULA 7/STJ.
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. COISA
JULGADA. PRECLUSÃO DE QUESTÕES ANTERIORES AO
TRÂNSITO EM JULGADO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 523, § 1º, E
525, § 1º, V, DO  E  DO CÓDIGO CIVIL. NÃO CPC/2015  ART. 884
CONFIGURAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. 
I CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, com fundamento na incidência da

 ausência de similitude fática para análise deSúmula 7/STJ,
dissídio jurisprudencial e aplicação do  do art. 1.030, inciso V,
Código de Processo Civil.
II QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A parte agravante alega violação aos arts. 523, § 1º, e 525, § 1º,
inciso V, do  e ao  do Código Civil, sustentando CPC/2015,  art. 884
que não incide a  por se tratar de matéria Súmula 7/STJ,
exclusivamente de direito, e que o excesso de execução,
decorrente de duplicidade de multa e juros e da não dedução do
imposto de renda sobre o valor bruto de R$ 44.712,88, seria
questão de ordem pública apreciável a qualquer tempo.
III RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial é inadmissível quando demanda reexame de
matéria fático-probatória, conforme  sendo inviável Súmula 7/STJ,
a revisão de fatos e provas soberanamente apreciados pelas
instâncias ordinárias.
4. A coisa julgada material obsta a rediscussão, em impugnação
ao cumprimento de sentença, de questões anteriores ao trânsito

Documento eletrônico VDA51567628 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:19:08
Código de Controle do Documento: 35784d5c-91be-4a6b-9bf0-8faff266d0da



em julgado, que deveriam ter sido arguidas na fase de
conhecimento, sob pena de violação à segurança jurídica e à
proteção da confiança legítima.
5. Não há violação aos dispositivos legais indicados, pois o
acórdão recorrido reconheceu a eficácia preclusiva da coisa
julgada, vedando a alteração do título judicial.
6. A análise de dissídio jurisprudencial resta prejudicada pelo teor
da súmula n. 7 do STJ.
IV DISPOSITIVO
7. Agravo em recurso especial não conhecido.  

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

O recurso especial não foi admitido pelos seguintes fundamentos:
incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça por demandar revolvimento do
conjunto fático-probatório; dissídio jurisprudencial prejudicado, ante a ausência de
similitude fática entre os paradigmas e o acórdão recorrido; inadmissão com base no

 V, do Código de Processo Civil (fls. 140/143).art. 1.030,

Nas razões do seu agravo, a parte agravante: afirma a tempestividade;
sustenta o cabimento do recurso especial e o prequestionamento; alega que não incide
a Súmula 7 do STJ por se tratar de matéria exclusivamente de direito; aponta violação
aos arts. 523, § 1º, e 525, § 1º, inciso V, do Código de Processo Civil, e ao  do art. 884
Código Civil, em razão da duplicidade de multa e juros e da necessidade de considerar
o valor bruto de R$ 44.712,88 na dedução, incluído o imposto de renda; e indica
dissídio jurisprudencial com precedentes do Superior Tribunal de Justiça e acórdão do
Tribunal de Justiça de Goiás sobre excesso de execução como matéria de ordem
pública, apreciável a qualquer tempo e até de ofício (fls. 147/158; 162/164).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

O detido exame das razões recursais revela que a parte recorrente
pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e
julgada com base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz
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questão de direito, mas tão somente reanálise fático-probatória,
inadequada para interposição de recurso especial. Oportuno realçar, a
esse respeito, o consignado no julgamento do R Esp 336.741/SP, Rel.
Min. Fernando Gonçalves, DJ  "(...) se, nos moldes em que 07/04/2003,
delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara
fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias,
não merece trânsito o recurso especial, ante o veto da súmula 7-STJ”. “O
recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
REVOLVIMENTO do contexto FÁTICO- PROBATÓRIO dos autos
(Súmula n. 7 do STJ). ” (AgInt no AR Esp 1210842 / SP - Ministro
ANTONIO CARLOS FERREIRA - QUARTA TURMA - D Je . 26/04/2018)
Ressalte-se, ainda, que a análise do dissídio jurisprudencial fica
prejudicada em razão da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, porquanto

encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e osnão é possível 
arestos paradigmas, uma vez que as conclusões díspares ocorreram,
não em razão de entendimentos diversos, mas em razão de fatos,
provas e circunstâncias específicas do caso concreto. [ Pelo exposto,...] 
em estrita observância ao disposto no  V, do Código de art. 1.030,
Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange à alegação de afronta aos artigos 523, § 1º e 524,
§ 1º, V, do Código de Processo Civil, e artigo 884 do Código Civil (enriquecimento sem
causa), razão não assiste à parte agravante, ante o acertado reconhecimento da
eficácia preclusiva da coisa julgada pelo Tribunal de origem.

Vejamos o que ficou decidido no acórdão recorrido:

 

Destarte, como assegurado pelo Estatuto Processual, é possível invocar,
em sede de impugnação ao cumprimento de sentença, causa de
modificação ou extinção da obrigação supervenientes ao trânsito em
julgado, não se admitindo, porém, a arguição de questões impeditivas,
extintivas ou modificativas relativas a período anterior à formação do

sido aduzidas durante a fase de conhecimento,título, que deveriam ter 
vedado à parte, pois, discutir, por meio da impugnação apresentada, a
sentença sob o manto da coisa julgada material, que sequer foi objeto de
apelação na fase cognitiva. Nessa linha de intelecção, a iterativa
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jurisprudência da Corte Superior, segundo a qual, sujeitam-se à
preclusão consumativa as questões decididas no processo,
inclusive as de ordem pública, que não tenham sido objeto de

 [...]. Sob esse enfoque,impugnação recursal no momento próprio
não cabe abater novamente o valor já deduzido do montante em
execução pela própria sentença em fase de cumprimento, de modo a
proceder à alteração do título judicial, sob pena de violação à coisa
julgada, à segurança jurídica, à proteção da confiança legítima e à
vedação ao comportamento contraditório por parte do Poder Judiciário. 
(grifamos).

 

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

 

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como violados, a irresignação do agravante se mostra desprovida de
fundamento. 

Além disso, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
qual seja, a ocorrência de coisa julgada, mostra-se necessário o revolvimento do
acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento
firmado pela Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.
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Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

Em casos análogos, assim decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.

 DO CPC. OFENSA. NÃO OBSERVAÇÃO. COISAART. 1.022
JULGADA.  IMPOSTO DE RENDA. RETENÇÃO NA SÚMULA 7/STJ.
FONTE.  REDISTRIBUIÇÃO ÕNUS SÚMULA N. 283/STF.
SUCUMBENCIAL. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Inexiste ofensa ao  do  quando o Tribunal de art. 1.022  CPC/2015
origem se manifesta de modo fundamentado acerca das questões que
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos
autos, porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se
confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Rever as conclusões do Tribunal quanto à coisa julgada, esbarra
no óbice da  uma vez que demanda revolvimento Súmula 7/STJ,
fático-probatório.
3. No que concerne à questão do imposto de renda, o acórdão recorrido
decidiu por ser devida a retenção na fonte, com fundamento no  da art. 46

 No ponto, não dedicou a parte recorrente impugnaçãoLei n. 8.541/1992.
ao fundamento supramencionado. Incide a  ("É Súmula n. 283/STF
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange
todos eles").
4. A revisão da distribuição dos honorários advocatícios envolve
reexame de fatos e provas, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.
Recurso especial parcialmente conhecido e nesta parte improvido.
(  relator Ministro Humberto Martins, TerceiraREsp n. 1.868.770/RS,
Turma, julgado em  DJEN de  Grifo nosso). 12/5/2025,  15/5/2025.

 

No mesmo sentido:

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. SUBSTITUIÇÃO PELA
TAXA SELIC. NÃO CABIMENTO. COISA JULGADA. OCORRÊNCIA.
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VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
SÚMULA N. 83 DO STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. A reanálise do entendimento de que caracterizado a coisa
julgada, fundamentado nos fatos e provas dos autos, esbarra no
óbice da Súmula n. 7 do STJ.
2. O recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em
consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça
esbarra no óbice da Súmula n. 83 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.588.495/RS,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

 

Considerando a função uniformizadora do Recurso Especial, não é
admissível contemplar sua utilização para a reavaliação do contexto fático-probatório,
em uma atitude característica de revisão realizada por uma nova instância.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, uma vez que a providência é
incabível na espécie. 

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAMIL ALIMENTOS S/A
ADVOGADOS : GUSTAVO CLEMENTE VILELA - SP220907

GUSTAVO PINHEIRO GUIMARÃES PADILHA - SP178268
GABRIEL FREITAS DE ALMEIDA - RJ242196

AGRAVADO : EBER JOSE FERREIRA
ADVOGADOS : RICARDO DE ALMEIDA FERNANDES - RJ065082

GABRIEL FREITAS DE ALMEIDA - RJ242196

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMISSÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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